
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MERENDA ESCOLAR GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

 

 1. DO OBJETO  

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR (FRUTAS, VERDURAS E HORTALI-

ÇAS) PARA COMPOR O CARDÁPIO DA MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DO MU-

NICÍPIO DE CAMPOS NOVOS PAULISTA – SP, PARA O ANO LETIVO DE 2027, con-

forme descrição, apresentação, quantidade e preços (Resolução/CD/FNDE nº 17 

/2026, Art. 31, §§ 1º, 2º e 3º) abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
APRESEN- 

TAÇÃO 

QUANTI   

DADE 

*Preço de Aquisição R$ 

VALOR 

MÉDIO 

VALOR 

TOTAL 

1.  

Abobrinha: Íntegra, tamanho mé-

dio, sem defeitos, sem manchas e 

sem sinais de podridão. Em caixas 

Quilo 1.000 7,02 7.020,00 

2.  

Abobora: Cabotiá ou moranga 

madura, higienizada, descascada 

e embalada a vácuo, sem defeitos, 

intacta, firme e bem desenvolvida, 

livre de apodrecimentos e parasi-

tos  

Quilo 1.000 10,68 10.680,00 

3.  

Acelga: Nova, graúda, folhas com 

aspecto de produto fresco, sem da-

nos 

Quilo 1.000 22,82 22.820,00 

4.  

Alface lisa, crespa ou americana: 

Lavada, sem defeitos, sem man-

chas, sem sinais de podridão, não 

podem estar murchas na entrega 

Quilo  1.000 16,80 16.800,00 

5.  

Almeirão: Lavado, picado, “in na-

tura”, originário de folhas integras 

e frescas, isento de escurecimento 

e material terroso, livre de resíduos 

de fertilizantes, sujidades, parasi-

tas e larvas. 

Quilo 200 34,95 6.990,00 

6.  Amora: “In natura”, integra, uni-

forme, sem folhas, sem corpos 
Quilo 1.000 42,23 42.230,00 



 
 

estranhos ou terra, coloração ca-

racterística 

7.  

Banana nanica: Íntegra, tamanho 

médio, sem defeitos e danos mecâ-

nicos e sem sinais de podridão 

Quilo 8.000 7,02 56.160,00 

8.  

Batata doce: Íntegra, tamanho 

médio, sem defeitos e danos mecâ-

nicos e sem sinais de podridão 

Quilo 500 6,88 3.440,00 

9.  

Beterraba: Íntegra, tamanho mé-

dio, sem defeitos e danos mecâni-

cos e sem sinais de podridão 

Quilo 500 6,47 3.235,00 

10.  

Brócolis: Íntegra, tamanho médio, 

sem defeitos e danos mecânicos e 

sem sinais de podridão 

Quilo 800 12,31 9.848,00 

11.  

Cenoura: Íntegra, tamanho mé-

dio, sem defeitos e danos mecâni-

cos, sem sinais de podridão. 

Quilo 1.000 8,43 8.430,00 

12.  

Cheiro verde: Salsinha / ceboli-

nha, lavado, sem defeitos, sem 

manchas, sem sinais de podridão, 

não podem estar murchas na en-

trega 

Quilo 200 38,95 7.790,00 

13.  

Chicória: Folhas integras de colo-

ração verde e frescas, isentas de 

escurecimento, amarelecimento e 

material terroso, livre de resíduos 

de fertilizantes, sujidades, parasi-

tas e larvas. 

Quilo 1.000 10,53 10.530,00 

14.  

Chuchu: Íntegro, tamanho médio, 

sem defeitos e sem sinais de podri-

dão. 

Quilo 1.000 8,86 8.860,00 

15.  

Couve manteiga: Lavada, picada 

e acondicionada em embalagem 

plástica, transparente atóxicas, 

sem defeitos, sem manchas, sem 

sinais de podridão, não pode estar 

murcha na entrega. 

Quilo 500 31,72 15.860,00 

16.  
Goiaba: Íntegra, sem sujidades, 

parasitas e larvas, apresentar 

grau de maturação que permita 

Quilo 5.000 9,70 48.500,00 



 
 

sua manipulação, transporte e 

conservação em condições ade-

quadas de consumo 

17.  

Mandioca descascada: Íntegra, 

tamanho médio, sem defeitos e da-

nos mecânicos, acondicionada em 

embalagem plástica a vácuo 

transparentes e atóxicas. 

Quilo 700 9,55 6.685,00 

18.  

Milho verde na espiga: Sem pa-

lha, deve estar com a ponta macia, 

sem pontos de mofo, sem defeitos 

e danos mecânicos, tamanho mé-

dio 

Quilo 600 13,14 7.884,00 

19.  

Maracujá: fresco, compacto e 

firme, sem lesões de origem física 

ou mecânica, perfurações e cortes. 

Tamanho e cor uniformes bem de-

senvolvido, isentos de sujidades, 

parasitas e larvas 

Quilo 500 14,26 7.130,00 

20.  
Pepino: Integro tamanho médio, 

sem defeitos e danos mecânicos 
Quilo 1.000 7,85 7.850,00 

21.  

Pitaia: casca vibrante e escamosa, 

que pode ser rosa, vermelha ou 

amarela, dependendo da espécie. 

Quilo 3.000 26,90 80.700,00 

22.  

Repolho verde liso: Íntegro, ta-

manho grande, sem defeitos, sem 

manchas e danos mecânicos, sem 

sinais de podridão, não pode estar 

murcho no momento da entrega, 

em caixas 

Quilo 1.000 6,36 6.360,00 

23.  

Tomate:  Integro, tamanho 

grande, sem defeitos, sem man-

chas e danos mecânicos, sem si-

nais de podridão, não pode estar 

murcho na entrega, em caixas. 

Quilo 2.000 11,14 22.280,00 

24.  

Vagem: Integra, tamanho médio, 

sem defeitos, sem manchas e sem 

sinais de podridão, não pode estar 

murcha na entrega. 

Quilo 600 23,61 14.166,00 

VALOR GLOBAL R$ 432,248,00 



 
 

* Preço a ser pago (Artigo 31, da Resolução FNDE nº 17, de 22 de outubro de 2026) 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Justifica-se a aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para o 

atendimento do PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR / PNAE do Mu-

nicípio de Campos Novos Paulista - SP, em conformidade com a legislação pertinente, 

especialmente: Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, alterada pela Lei Federal 

nº 15.226/2025, de 30 de setembro de 2025; Resoluções FNDE/CD nºs 06/2020 e 

17/2026, Lei Federal n.º 14.133/2021 e, ainda, os arts. 29 a 39 da Resolução 

CD/FNDE nº 4 de 26 de fevereiro de 2026, que determina o mínimo de 45% do valor 

repassado a estados, municípios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de Desenvol-

vimento da Educação (FNDE) para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) 

para que sejam utilizados obrigatoriamente na compra de gêneros alimentícios, prove-

nientes da agricultura familiar. Observando-se que os alimentos adquiridos devem 

atender integralmente, às exigências do controle de qualidade estabelecidas, pelas nor-

mas que regulamentam a matéria e o limite individual de comercialização de agricultor 

familiar para o fornecimento de alimentos para a alimentação escolar, não poderá ex-

ceder R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por ano civil, por entidade executora, por 

CAF. 

2.2. Os quantitativos estimados neste Termo de Referência foram calculados de acordo 

com o planejamento dos cardápios, a quantidade per capita recomendada, o número 

de alunos matriculados na rede municipal e os dias letivos correspondentes. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Por se tratar de aquisição de bem comum, a contratação se dará mediante na 

modalidade Chamada Pública. Os produtos que se refere o presente Termo de Refe-

rência enquadram-se na classificação de Bens e Serviços Comuns, que podem ser ob-

jetivamente definidos no Edital, por meio de especificações usuais praticadas no mer-

cado, conforme inciso XIII, art. 6° da Lei n° 14.133/2021, Resolução nº 06 de 08 de 

maio de 2020 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

3.2. A Art. 1º A Resolução CD/FNDE nº 4/2026, alterada pela Resolução CD/FNDE 

17/2021, Seu Art. 1º, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 29. A Entidade Executora - EEx deverá utilizar, no mínimo, 45% (quarenta 

e cinco por cento) do total dos recursos financeiros federais do Programa Naci-

onal de Alimentação Escolar - PNAE, repassados pelo FNDE, na aquisição direta 

de alimentos da agricultura familiar, com prioridade para os assentamentos 

da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as comunidades 

quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres e de jovens agriculto-

res, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. 

§ 1º O cumprimento do percentual mínimo previsto no caput será verificado na 

prestação de contas e, em caso de descumprimento, o FNDE poderá solicitar a 

devolução dos recursos, observado o procedimento previsto no art. 55. 



 
 
§ 2º As Unidades Executoras - UEx das escolas públicas de educação básica, de 

que trata o art. 6º da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, deverão observar 

o percentual mínimo previsto no caput na aplicação dos recursos destinados à 

aquisição de alimentos no âmbito do PNAE. 

§ 3º Nas aquisições de que trata o caput, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 

do valor dos alimentos adquiridos de cada Unidade Familiar de Produção Agrá-

ria - UFPA, identificada pelo Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF, 

deverá corresponder a notas fiscais de venda emitidas em nome de mulher in-

tegrante da respectiva UFPA, com indicação de seu número de inscrição no Ca-

dastro de Pessoas Físicas - CPF. 

§ 4º Para fins desta Resolução, considera-se família rural individual a UFPA 

identificada pelo CAF, nos termos da regulamentação do Ministério do Desen-

volvimento Agrário e Agricultura Familiar. 

§ 5º Para fins do disposto no § 3º, considera-se mulher integrante da UFPA 

aquela cujo CPF conste do extrato do CAF, na condição de integrante da mão 

de obra da unidade. 

§ 6º Para fins desta Resolução, consideram-se jovens agricultores familiares 

aqueles com idade de quinze a vinte e nove anos, nos termos da Lei nº 12.852, 

de 5 de agosto de 2013, e da Lei nº 15.178, de 23 de julho de 2025." (NR) 

"Art. 30. A aquisição direta de alimentos da agricultura familiar, nos termos 

do art. 14 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, será realizada prioritari-

amente por meio de chamada pública, observado o disposto no inciso I do art. 

24, desde que os preços sejam compatíveis com os praticados no mercado local, 

sejam observados os princípios previstos no art. 37 da Constituição e sejam 

atendidas as exigências de qualidade estabelecidas na legislação aplicável. 

§ 1º A adoção de procedimento diverso da chamada pública para a aquisição 

de alimentos da agricultura familiar deverá ser justificada pela EEx no respec-

tivo processo administrativo, observadas as disposições legais aplicáveis. 

§ 2º A aquisição de alimentos destinados ao autoconsumo tradicional nas esco-

las públicas de educação básica localizadas em territórios tradicionais, em 

contextos urbanos, periurbanos ou rurais, será realizada prioritariamente por 

meio de chamadas públicas específicas, destinadas exclusivamente a fornece-

dores pertencentes a povos e comunidades tradicionais, observadas as regras 

estabelecidas na regulamentação específica aplicável." (NR) 

3.3. O fornecimento de alimentos variados e seguros contribuem para o crescimento e 

desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas unidades de ensino do Muni-

cípio de Campos Novos Paulista SP, garantindo melhoria do rendimento escolar, segu-

rança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem 

de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando 

as diferenças biológicas entre as faixas etárias.  



 
 

 3.4. A Chamada Pública vem fomentar o desenvolvimento do Programa Nacional de 

Agricultura Familiar - PRONAF, por meio de aquisição de alimentos produzidos por 

agricultores familiares no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar. A 

adoção da CHAMADA PÚBLICA justifica-se pela forma de aquisição dos bens proveni-

entes da Agricultura Familiar Rural, conforme determinações abaixo: A Lei Federal nº 

11.947, de 16 de junho de 2009, alterada pela Lei Federal nº 15.226 de 30 de setembro 

de 2025, determina que no mínimo 45% do valor repassado a estados, municípios e 

Distrito Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar, devem ser utilizados obrigatoriamente gê-

neros alimentícios provenientes da agricultura familiar.  

3.5. A aquisição de alimentos da agricultura familiar para a alimentação escolar pode 

ser realizada dispensando-se o processo licitatório, nos termos do art. 14 da Lei nº 

11.947/2009, desde que: a) os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado 

local (conforme a pesquisa de preços realizada); b) sejam observados os princípios ins-

critos no artigo 37 da Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência; c) os alimentos atendam às exigências do controle de quali-

dade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. Art. 14. Do total dos 

recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 45% (qua-

renta e cinco por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas orga-

nizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradi-

cionais indígenas e comunidades quilombolas. § 1º, a aquisição de que trata este artigo 

poderá ser realizada dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços 

sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os princípios ins-

critos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do 

controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. Com 

a dispensa do processo licitatório, a aquisição poderá ser feita mediante prévia Cha-

mada Pública, conforme Resolução 06/2020. 

3.6. A aquisição da agricultura familiar para a alimentação escolar está regulamentada 

pela Resolução 06 de 08 de maio de 2020, que dispõe sobre o atendimento da alimen-

tação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do PNAE. Em relação ao pregão 

e a outras formas de licitação, a chamada pública apresenta maior possibilidade de 

atender às especificidades necessárias à aquisição da agricultura familiar. Entende-se 

que a Chamada Pública é a ferramenta mais adequada porque contribui para o cum-

primento das diretrizes do PNAE, no que se refere à priorização de produtos produzidos 

em âmbito local de forma a fortalecer os hábitos alimentares, a cultura local e a agri-

cultura familiar, aspectos fundamentais na garantia da segurança alimentar e nutri-

cional. Ainda, as Entidades Executoras podem realizar mais de uma Chamada Pública 

por ano se, por razões de conveniência e oportunidade, facilitar o processo de compra, 

em respeito à sazonalidade dos produtos, bem como a problemas climáticos ou de 

outra ordem. Da mesma forma, a Chamada Pública poderá ter vigência superior ao 

ano civil, se assim melhor atender às necessidades do processo de aquisição da agri-

cultura familiar. 



 
 

3.7. A Chamada Pública, desta forma, é o instrumento mais adequado para atender 

ao limite mínimo obrigatório de 45% de aquisição de alimentos da agricultura familiar. 

E mais: o procedimento da Chamada Pública poderá ser ampliado para até a totalidade 

dos recursos da alimentação escolar repassados pelo FNDE, desde que voltados para 

a aquisição de produtos da agricultura familiar, e em acordo com as mesmas normas 

aqui apresentadas.  

3.8. A autorização de dispensa do procedimento licitatório está prevista somente para 

os recursos repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE. Ressalte-se, todavia, que o 

procedimento da Chamada Pública poderá ser ampliado para até a totalidade desses 

recursos repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, desde que voltados para a aqui-

sição de produtos da agricultura familiar e em acordo com as normas aqui apresenta-

das.  

3.9. A realização da Chamada Pública contempla os princípios da Constituição Federal 

de legalidade, legitimidade e economicidade, tanto no que se refere ao arcabouço jurí-

dico que o sustenta, quanto na economicidade de recursos naturais e nos caracteres 

econômicos e sociais que o norteiam. Em relação ao princípio da economicidade, é 

necessário que se esclareça que a relação custo-benefício no setor público se refere 

não apenas à relação custo-benefício em termos monetários, mas também à relação 

custo-benefício social das políticas públicas. Portanto, na aplicação da Lei nº 

11.947/2009 e da Resolução 06 de 08 de maio de 2020, há o atendimento tanto do 

parágrafo 37 quanto do parágrafo 70 da Constituição Federal.  

3.10. No caso específico da aquisição da agricultura familiar, deve ser dada ampla 

publicidade à Chamada Pública. A administração precisa publicar o edital de Chamada 

Pública para alimentação escolar em jornal de circulação local, na forma de mural em 

local público de ampla circulação. Deverá ainda divulgar em seu endereço na internet, 

caso haja, e divulgar para organizações locais da agricultura familiar (como sindicatos 

rurais, cooperativas, associações, movimentos sociais e demais entidades da agricul-

tura familiar) e para entidades de assistência técnica e extensão rural do município ou 

do estado. A publicação poderá ser feita também em outros locais com potencial de 

divulgação das Chamadas, como rádios comunitárias locais e jornais de circulação 

regional, estadual ou nacional. Os editais deverão permanecer abertos para recebi-

mento dos projetos de venda por um período mínimo de 30 (trinta) dias PODEM PAR-

TICIPAR DA CHAMADA PÚBLICA: Os agricultores familiares e/ou suas organizações 

econômicas que possuam Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF).  

3.11. Os agricultores familiares podem participar de forma individual ou organizados 

em grupos informais – com o CAF física –, ou por meio de suas organizações formais 

(associações e cooperativas) – com o CAF jurídica De acordo com a Lei nº 11.326/2006, 

é considerado agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica ati-

vidades no meio rural, possui área de até quatro módulos fiscais, mão de obra da 

própria família, renda familiar vinculada ao próprio estabelecimento e gerenciamento 

do estabelecimento ou empreendimento pela própria família. Também são considera-

dos agricultores familiares: silvicultores, apicultores, extrativistas, pescadores, indíge-

nas, quilombolas e assentados da reforma agrária. 



 
 

3.12. O agricultor familiar é reconhecido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 

por meio da Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF). Este documento é o 

instrumento de identificação do agricultor familiar, utilizado para o acesso às políticas 

públicas. O CAF pode ser de pessoa física, destinada a identificar o produtor individual 

e sua família, ou jurídica. O CAF jurídica é o instrumento que identifica as formas 

associativas dos agricultores familiares, organizados em pessoas jurídicas devida-

mente formalizadas. O CAF jurídica contém a relação completa de cada associado da 

cooperativa ou associação a ela vinculados, com seus respectivos números de CAF 

física. A consulta aos CAFs jurídicas e a emissão dos extratos podem ser feitas, por 

município ou CNPJ, no endereço eletrônico do MDA: www.mda.gov.br. 

3.13. Os agricultores familiares podem participar como fornecedores da alimentação 

escolar nas seguintes condições: 1 - Grupos formais: detentores de Cadastro Nacional 

da Agricultura Familiar (CAF jurídica) – cooperativas e associações de agricultores fa-

miliares devidamente formalizadas. 2 - Grupos informais: grupos de agricultores fami-

liares detentores de Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF física), que se 

articulam para apresentar o projeto de venda. 3 - Fornecedores individuais: agriculto-

res familiares detentores de Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF física). 

3.14. Vale ressaltar que o limite individual de venda do agricultor familiar para a ali-

mentação escolar, que é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por CAF/ano/entidade 

executora. Para comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contra-

tado será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na CAF jurídica 

multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

Valor máximo a ser contratado = número de agricultores familiares inscritos na CAF 

jurídica X R$ 40.000,00/ano/EEX. Os preços para este procedimento administrativo 

poderão ser realizados nas feiras municipais de Campos Novos Paulista - SP, (feira 

livre municipal, comercio local e regional), podendo solicitar junto a Diretoria Munici-

pal de Agricultura suporte para obtenção de preços no âmbito municipal. 

4. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A aquisição dos produtos acima será fornecida de forma parcelada, sempre medi-

ante requisição, não sendo obrigada a contratante a solicitar todos os itens deste 

termo;  

4.2. A entrega dos produtos será na quantidade a ser informada pelo Departamento 

Municipal de Educação, no endereço: Rua Arthur Spinelli, 285, nesta cidade, de 

segunda a sexta feira das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00.  

4.3. Os produtos acima identificados devem obrigatoriamente estar de acordo com a 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando exigido. 

4.4. Os bens objetos deste Termo de Referência são caracterizados como comuns, não 

se enquadram como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 1541/2023. 

4.5. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31 de dezembro do corrente ano.  

4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação.  

http://www.mda.gov.br/


 
 
5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. De acordo com as Resoluções GGPAA nº 50/2012, nº 56/2013, n° 64/2013, nº 

73/2015 e na Resolução FNDE nº 21/2021 e a Lei 14.133/2021, os requisitos da 

contratação de aquisição e fornecimento de bens de consumo são os seguintes:  

5.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. Isso significa que o(a) 

contratado(a) deve ser responsável pela execução integral do objeto do contrato, desde 

a aquisição dos bens até a entrega ao órgão contratante; 

5.1.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133/21. No entanto, o contratado poderá ser responsabilizado por danos causa-

dos diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 

não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo contratante; 

5.1.3. Além desses requisitos específicos, a contratação de aquisição e fornecimento 

de bens de consumo também deve observar os requisitos gerais da contratação previs-

tos na Lei 14.133/2021, tais como: a) A contratação deve ser precedida de planeja-

mento, que deverá considerar as necessidades da Administração, as alternativas dis-

poníveis e o mercado, conforme as indicações do Estudo Técnico Preliminar. b) O edital 

deverá ser claro, objetivo e impessoal, e deverá conter todas as informações necessá-

rias para o esclarecimento dos interessados; c) O processo respectivo deverá ser con-

duzido de forma transparente e imparcial, assegurando a igualdade de condições entre 

os interessados. 

5.2. Estará computado em seu preço quaisquer custos de produção, embalagem, 

transporte, entrega e demais despesas dos produtos a serem fornecidos.  

5.3. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS  

5.3.1. O(s) proponente(s) deverão entregar na cozinha piloto, na Rua Arthur Spinelli, 

285, nesta cidade, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da habili-

tação, de segunda a sexta feira das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00, para 

avaliação e seleção, após a análise da habilitação e dos projetos de vendas, 01 (uma) 

amostra de 

cada produto ofertado. O resultado da análise será publicado em 02 (dois) dias após o 

prazo final da apresentação das amostras. 

a - Se os produtos amostrados não forem aprovados mediante as condições pré-esta-

belecidas no procedimento de conferência, a proponente será desabilitada; 

b - A falta de apresentação das amostras no prazo e condições acima, também desabi-

litará a proponente; 

c - As amostras deverão estar acondicionadas em embalagens próprias dos produtos 

e com identificação – número do item e fornecedor; 

d - A Comissão de Avaliação, aferindo sobre as condições mínimas exigidas, atestará 

a qualidade das amostras, conforme os critérios de Análise, abaixo especificado: 

e - Não serão recebidas amostras fora dos dias e horários estabelecidos. 



 
 
5.4. PROCEDIMENTO DA ANÁLISE DAS AMOSTRAS  

5.4.1. Faz parte da análise das amostras:  

a- Análise sensorial: São avaliados, conforme o tipo de alimento, os atributos: apa-

rência e consistência / textura de acordo as especificações a seguir.  

a.1. Aparência: É conhecida como um dos quesitos mais marcantes, uma vez que o 

impacto visual, atribuído geralmente pela cor, exerce uma grande influência na avali-

ação global do alimento. É fato que muitas vezes, os produtos são prejudicados pela 

aparência, que pode estar diretamente relacionada com a qualidade; O atributo cor 

tem influência, também, do grau de maturação, deterioração e identifica o alimento.  

a.2. Consistência/Textura: Textura é um atributo físico, perceptível pelos receptores 

mecânicos, táteis e eventualmente pelos receptores visuais e auditivos. É avaliada pela 

reação do alimento à pressão para sua deformação (propriedade reológica); engloba, 

também, as propriedades estruturais (geométricas e de superfície);  

5.4.2. As amostras serão avaliadas pela equipe técnica do Departamento Requisitante, 

composta por: DANILO APARECIDO PEREIRA MÉDICI DOS SANTOS – Diretor Mu-

nicipal da Educação; ROMÁRIO SILVA GONZAGA – Nutricionista e KELLEN DOS 

SANTOS BERMEJO – Nutricionista, que compararão os alimentos com o estabelecido 

no Edital e seus Anexos bem como com a legislação pertinente, sendo que após o jul-

gamento será emitido um laudo onde irá constar a habilitação ou não, e o motivo se 

ocorrer. 

5.4.3. Os pareceres técnicos integrarão o processo administrativo para fins de compa-

ração durante a execução contratual. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

6.1. Todos os produtos serão entregues conforme solicitado e a critério da Diretoria 

Municipal de Educação, de acordo com a Ordem de Fornecimento. 

6.2. A entrega será diária de acordo o estabelecido no Edital; 

6.2.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da en-

trega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Refe-

rência, na proposta e Contrato de Fornecimento. 

6.2.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações devendo ser subs-

tituídos no prazo estabelecido pelo Departamento Municipal de Educação através da 

Cozinha Piloto, mediante notificação do contratado, às suas expensas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades; 

6.2.3. O recebimento provisório ocorrerá na entrega inicial acompanhado da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente para fins de verificação da aceitabilidade dos 

produtos, contagem, comprovação de entrega e compatibilidade com os itens solicita-

dos; 



 
 

6.2.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administra-

ção, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado; 

6.2.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela per-

feita execução do contrato 

6.3. Caso haja algum produto que tenha sido entregue em divergência com as exigên-

cias constantes neste termo, será recusado sem nenhum ônus para Prefeitura Muni-

cipal de Campos Novos Paulista - SP, notificando o contratado para substituição ime-

diata;  

6.4. O Fornecedor deverá substituir o produto caso esteja em desacordo com a pro-

posta e as especificações constantes no objeto deste Termo, que porventura sejam en-

tregues com defeitos, em desacordo ou imperfeições, sem ônus para o Município;  

6.5. Caso o Fornecedor verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega 

estabelecido deverá informar imediatamente o Departamento Municipal de Educação, 

solicitando a prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar: motivo do não 

cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para en-

trega; 

6.5.1. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo Departamento, na 

forma da lei e de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, infor-

mando-se ao Fornecedor da decisão proferida; 

6.5.2. Em caso de denegação da prorrogação do prazo, o fornecedor deverá providen-

ciar a entrega de forma provisória, respeitando o prazo inicial, e ficará sujeito às pe-

nalidades previstas para atraso na entrega; 

6.6. Somente serão aceitos produtos especificados neste termo de referência, sendo 

recusados qualquer outro com especificação diferente. Para tanto, será designado ser-

vidor para fiscalização de contrato, e caso o produto solicitado não atenda a especifi-

cação solicitada, será recusado sem nenhuma oneração para este Departamento bem 

como para a Prefeitura Municipal de Campos Novos Paulista – SP. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusu-

las avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cro-

nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 



 
 

 7.4. O órgão ou entidade poderá convocar o fornecedor para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o fornecedor para reunião inicial para apresentação do plano de fis-

calização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanis-

mos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros.  

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.6.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo(s) Servidor(es) designado(s), ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e 

de tudo dará ciência à Administração Pública; 

7.6.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade infe-

rior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 

14.133/21; Art. 120. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 

à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante. 

7.6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciona-

das com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regulari-

zação das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autori-

dade competente para as providências cabíveis. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que o fornecimento seja 

realizado com esmero e perfeição; e solucionar os problemas que porventura venham 

a surgir, relacionado particularmente com as entregas, com defeitos ou desajustes.  

8.2. Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua contra-

tação e não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto sem 

prévia e expressa anuência do Município.  

8.3. Comunicar à Contratante, imediatamente, os motivos que impossibilitem o cum-

primento do prazo previsto. 

8.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga-

ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

8.5. Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do Município.  



 
 

8.6. Ser responsável por todos os gastos decorrentes da execução do contrato, tais 

como: impostos, taxas, encargos sociais, estadia, obrigações trabalhistas, previdenci-

árias, fiscais, comerciais, despesas de transporte e deslocamento.  

8.7. A inadimplência da contratada com referência aos tributos, não transfere ao mu-

nicípio a responsabilidade por seu pagamento.  

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes ao objeto, que venham a ser 

solicitadas pelo fornecedor no sentido de proporcionar todas as condições para desem-

penhar o contratado. 

9.2. Acompanhar e fiscalizar o contrato podendo sustar, mandar fazer ou desfazer 

qualquer fornecimento quando não estiver dentro das normas e especificações, inclu-

sive, comunicar ao fornecedor as irregularidades observadas na execução do objeto 

contratual.  

9.3. Permitir o acesso do fornecedor às dependências dos locais, para as entregas so-

licitadas. 

9.4. Comunicar ao Fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-

des verificadas no produto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.5. Efetuar o pagamento do quantitativo efetivamente adquirido, de acordo com cada 

empenho.  

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado mensalmente, conforme entregas realizadas, em 

conta bancária em favor da Contratada.  

10.2. O pagamento somente será autorizado após a confirmação do cumprimento dos 

requisitos pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato.  

10.3. A Contratante reserva-se o direito de não efetuar o pagamento total ou parcial 

se, no ato da atestação, os produtos não estiverem de acordo com a especificação cons-

tante neste Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, no edital e/ou na pro-

posta apresentada. 

12.4. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 

a operações duplicadas, irregulares, multas ou indenizações devidas pelo Contratado 

ou que apresentem inconsistências nos relatórios apresentados, que inviabilizam a 

pronta identificação da procedência da transação, nos termos do contrato, indepen-

dentemente das demais cominações legais.  

10.5. O Contratado deverá emitir nota fiscal eletrônica constando informações idênti-

cas às contidas na Nota de Empenho. 

10.5.1. No corpo da nota fiscal deverá constar o recolhimento de todos os tributos 

obrigatórios.  

10.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 



 
 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a contratante. 

10.7. O pagamento será através de transferência bancária em conta corrente do forne-

cedor. 

10.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. O pagamento das despesas decorrentes de contratação oriunda da presente Cha-

mada Pública, ocorrerá, mediante a seguinte dotação orçamentária: 02 – poder execu-

tivo – 02.04 – departamento da educação -02.04.01 – fundo municipal de educação – 

123060005.2.164000 – programa de alimentação escolar – 3.3.90.30.00.00.00 – ma-

terial de consumo – 196 - ficha – 3.3.90.30.07.00.00 – gêneros alimentícios – desdo-

bramento – fonte: 1 – tesouro – código de aplicação: 220.0000 – ensino fundamental – 

3.3.90.30.00.00.00 – material de consumo – 198 – ficha – 3.3.90.30.07.00.00 – gêneros 

alimentícios – desdobramento – fonte: 5 – transferências e convênios federal – vincu-

lados – código de aplicação 285.0000 – pnae – santana jandra ferreira – contador – 

crc1sp132115/o-5. 

Campos Novos Paulista, 12 de novembro de 2026 

 

 

 

Danilo Aparecido Pereira Medici dos Santos 

Diretor Municipal de Educaça o 

 

 

 

Kellen Dos Santos Bermejo 

Nutricionista 


